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2021, AÍ VAMOS NÓS!

Em meio a tudo que envolve a pandemia da Covid-19 – máscaras, isola-
mento, vacinas, perdas e danos --, sobrevivemos à 2020 e caminhamos, 
com esperanças, rumo a um novo ano. É preciso ter fé sempre! Reclamar 
do que passamos não nos fará mais fortes. Agradecer pelo que pudemos 
aprender, isso, sim, uma atitude que precisamos ter.

Tropeçamos e sofremos devido à crise instaurada na saúde e na economia 
do país, é verdade. Mas levantamos, nos reinventamos e seguimos adian-
te. Crer que temos um cenário mais promissor a nos esperar nos faz que-
rer inovar, criar e investir no futuro. Aliás, precisamos nos preparar para isso. 
Temos novas leis, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que vem 
para organizar dados sensíveis e proteger informações pessoais dos cida-
dãos. Faz-se urgente nos adequarmos e, por isso, firmamos, junto com a Fe-
deração Brasileira de Hospitais (FBH), uma parceria com a P&B Compliance 
para que ninguém fique desassistido nesse momento. Esta edição da Revis-
ta da AHEG traz o que você, associado, precisa saber sobre isso.

Também aborda questões importantes para enfrentarmos qualquer crise 
melhor preparados, com textos que trazem a fala de especialistas renoma-
dos sobre Gestão de Custos Hospitalares e Operacionais. Dentre esses e 
outros assuntos, esperamos contribuir para a evolução do setor hospitalar 
goiano por meio de informação de qualidade e de uma atuação que já con-
tabiliza mais de 50 anos de história em nosso Estado. Uma ótima leitura e, 
sobretudo, um Feliz 2021

Dr. Adelvânio Francisco Morato
Presidente da AHEG
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O poder da 
informação
Porque é tão difícil e ao mesmo tempo tão necessário evoluir com 
novos modelos de remuneração com as operadoras de saúde

Mestre em Administração de Empresas, especialista em 
Controladoria, Finanças e Gestão de Serviços de Saúde, o 
diretor técnico da Planisa Marcelo Tadeu Carnielo parti-
cipou no fim de novembro da webinar do Encontro de 
Gestores Hospitalares de Goiás, com o tema o Equilíbrio 
entre a Remuneração e os Custos Hospitalares. Na pales-
tra promovida pela Associação dos Hospitais do Estado 
de Goiás - AHEG, ele abordou basicamente dois pontos: A 
dificuldade que a área hospitalar tem de evoluir com no-
vos modelos de remuneração junto às operadoras de pla-
nos de saúde e o desafio que é constituir informação de 
qualidade que possibilite uma negociação segura e con-
fiável. Nessa entrevista exclusiva para a Revista da AHEG, 

ele explica o porquê isso acontece e como superar esses 
desafios.

Atualmente, o principal modelo de remuneração 
das operadoras de saúde para os hospitais é o fee 
for service, modalidade conta aberta, que inclui tudo 
o que o paciente consumir no hospital e que é co-
brado pelos estabelecimentos de saúde por meio de 
tabelas médicas. Esse modelo não funciona mais? 
Quais são os prós e os contras do fee for service/con-
ta aberta?
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Não diria que não funciona mais, mas a proposta é que 
a gente trabalhe com outros modelos. Existem situações 
ainda em que o fee for service nessa perspectiva de con-
ta aberta é e será utilizado. Em um cenário da saúde pú-
blico/privado, com dificuldades financeiras, é importan-
te que a gente avance com modelos que prezem pela 
eficiência, produtividade e entrega de valor. Em relação 
aos prós, este é um modelo em que, em algumas cir-
cunstâncias, diminui os riscos por partes dos prestado-
res e não tem outro que o substitui, como por exemplo, 
em pacientes de longa permanência. Outros modelos 
aumentam o risco econômico para o prestador. Nessa 
perspectiva de risco e de desconfiança entre os players é 
que existe as principais dificuldades na mudança do fee 
for service. 

Quais seriam as melhores alternativas para substi-
tuir esse modelo?

Existem outras alternativas para diminuir a participação 
deste modelo no contexto do faturamento hospitalar. 
Há, hoje, iniciativas de modelos empacotados, que tam-
bém são um fee for service mas de conta fechada; existe 
a possibilidade de se trabalhar com bundles, que remu-

Marcelo Tadeu Carnielo é especialista em Controladoria, Finanças e 
Gestão de Serviços de Saúde
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nera por episódio de internação baseado em DRG (sigla 
americana para Grupos de Diagnósticos Relacionados), 
ou seja, ao invés de cobrar item a item o que o pacien-
te consumiu, fecha-se um bundle relacionado ao episó-
dio que gerou a internação do paciente, com um valor 
único para tudo que envolver aquele procedimento. Já 
existe, também, principalmente em empresas verticali-
zadas, o uso de captation, que é uma remuneração por 
usuário. Há possibilidades de se usar o captation exclusi-
vamente em unidades de pronto atendimento. Há, ain-
da, a possibilidade de uma remuneração baseada na en-
trega do valor por desfecho, que é o que chamamos de 
remuneração baseada em valor, onde o resultado clíni-
co do procedimento interfere diretamente na remunera-
ção que irá se fazer ao prestador, que é algo que muito 
se discute hoje no mundo. Existe, também, a geração de 
um orçamento global, por meio do qual, com base em 
dados históricos, cria-se um orçamento para remunerar 
o estabelecimento mensalmente a fim de atender um 
conjunto ou o total de beneficiários de um determinado 
plano de saúde. Ou ainda o modelo share saving, o qual 

há compartilhamento de resultados entre o prestador e 
a operadora. Enfim, são mais alternativas que se comple-
mentam do que se substituem, portanto caminhamos 
sem dúvida para um sistema de remuneração misto. Po-
de-se ter, por exemplo, uma remuneração baseada em 
DRG na internação agrupada por risco, o captation para 
pronto atendimento e o fee for service para pacientes de 
longa internação.

Se o modelo atual vem sendo questionado há tanto 
tempo por que é tão difícil mudá-lo? Onde está a re-
sistência?

Existe uma resistência histórica entre o prestador e a 
operadora, de modo geral, há muita desconfiança dos 
dois lados, o que gera dificuldades na evolução de no-
vos modelos. Mas, não podemos esquecer que é muito 
frequente em cidades brasileiras o domínio de uma úni-
ca operadora, que utiliza esse poder local para remune-
rar muito mal as instituições hospitalares. Essa queda de 
braço não ajuda na construção de modelos que sejam 
bons para ambos, como, por exemplo, o share saving.
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Além disso, os hospitais têm muita pouca informação es-
truturada. Claro, há exceções, mas a maioria tem insegu-
rança quanto à mudança do modelo porque não tem in-
formação que permita tomar a decisão. Se a operadora 
oferecer um valor para o hospital por determinado pro-
cedimento, ele não sabe se esse valor é bom ou ruim, 
porque não sabe quanto custa. Isso cria fragilidade na 
relação e insegurança. Cada um deles pensa que o outro 
quer levar vantagem e isso fragiliza a negociação.

Como a informação pode contribuir para um melhor 
cenário na busca pelo equilíbrio destes custos?

Se os hospitais tivessem um conjunto de informações or-
ganizadas e estruturadas, inclusive de custos, poderiam 
entrar na negociação com as operadoras com maior ní-
vel de segurança para, inclusive, negociar o risco do pro-
cedimento. Mas, de um modo em geral, os hospitais não 
têm essas informações. E como não têm, não querem 
entrar em um oceano que não conhecem, logo nada ou 
muito pouca avança.

Como fazer para constituir informações que levem à 
tomadas de decisões seguras e negociações confiá-
veis junto às operadoras de planos de saúde?

Os hospitais precisam investir porque informação de 
qualidade não é barata. Precisam investir em informação, 
em pessoas e em um departamento comercial capacita-
dos; e ter a mentalidade mais aberta para as mudanças 
que o mercado brasileiro e o mundial já vêm oferecen-
do. Entender que a mudança do modelo pode gerar, sim, 
bons resultados. Mas para que se tenha segurança nisso, 
é preciso gerar informação. Quando tenho um gestor e 
um time capacitados mais informação de qualidade dis-
ponível, estou muito próximo de tomar boas decisões. 
Mas a área hospitalar, em geral, não se preocupa em ge-
rar informações. Muitas empresas ainda são familiares e a 
gestão é feita com base na mentalidade do proprietário. 
Absolutamente nada contra isso, mas é necessário ob-
servar a importância de desaprender, pois o jeito como a 
organização dava certo no passado, não se dará mais do 
mesmo jeito hoje. Então, é necessário abrir-se pra novas 
possibilidades e oportunidades, trazer para equipe lide-
rança e time forte e, sobretudo, informação que dê sub-
sídio para tomada de decisões. O que vejo para um futu-
ro próximo, na verdade já vejo como realidade, é que as 
operadoras não vão pagar mais pelo fee for service como 
elas vem pagando. A tendência é que este modelo dimi-
nua a sua participação no faturamento hospitalar.
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Os investimentos no mundo digital deixaram de ser com-
plementares e passaram a ser de enorme importância nas 
relações sociais cotidianas e, no centro de cada uma dessas 
mudanças, está a capacidade de coleta, análise e armaze-
namento seguro de dados e informações, isso buscando a 
evolução do atendimento. A Associação dos Hospitais do 
Estado de Goiás (AHEG), com mais de cinquenta anos de 
atuação na representação dos seus associados, prima, in-
cansavelmente, para fomentar as melhores práticas e au-
xiliar seus associados à se adequarem a Lei e à nova fase 
que o mundo enfrenta e que, por certo, desencadeará uma 
nova era.

Nesse momento, se faz necessário buscar o máximo de in-
formação disponível e adotar um posicionamento proativo 
e preventivo, adotando melhores práticas e planejamen-
to estratégico. Uma coisa é certa: nunca foi tão importan-
te implementar proteção de dados pessoais considerando 
todo este contexto, o qual vem exigindo imensurável flu-
xo de informações sensíveis, especialmente relacionadas à 
saúde e aos pacientes em todo o mundo.

Diante da necessidade de cuidado com as informações e, 
principalmente com os dados de saúde, tendo em vista 

Consentimento para 
utilizar dados de Saúde
A entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) desencadeou uma corrida 
à sua adequação. Diante disso, a Associação dos Hospitais do Estado de Goiás (AHEG), 
juntamente com a Federação Brasileira de Hospitais (FBH), está buscando todos os 
mecanismos para auxiliar seus associados

Por Dr. Leonardo Rocha Machado – Assessor Jurídico da AHEG

que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é uma reali-
dade, entendemos que a maneira como deve ser obtida a 
anuência do usuário/paciente, desde já esclarecendo que 
deve ser a mais clara possível, é de extrema importância, 
e a AHEG busca com este texto orientar os associados so-
bre como fazer um Termo de Consentimento adequado à 
nova Lei.
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Dados sensíveis
O consentimento para o tratamento de dados de saúde, 
classificados como dados sensíveis pela Lei Geral de Prote-
ção de Dados, é a principal hipótese legal que permite o 
tratamento desse tipo de dado, sendo as demais bases le-
gais exceções ao consentimento permitidas em situações 
específicas previstas pela lei. Nesse sentido, uma das princi-
pais dúvidas das empresas e profissionais de saúde é a for-
ma como esse consentimento deve ser obtido dos pacien-
tes (que são os titulares dos dados), principalmente porque 
ele pode ser obtido na maioria dos casos onde há o trata-
mento de dados da saúde. A preocupação com a forma é 

importante, pois a lei busca proteger e dar garantia ao titu-
lar (consequência direta do princípio da autodeterminação 
informativa) para que ele tenha um mínimo de controle so-
bre se, como e quando seus dados serão utilizados, ainda 
mais por se tratar de dados críticos que podem ser usados 
tanto de forma positiva quanto abusiva.

Requisitos para obtenção 
de consentimento
A LGPD define como deve ser obtido o consentimento para 
dados sensíveis e de saúde por meio de uma série de re-
quisitos que devem ser postos em prática pelo responsável 
pelo tratamento: (i) informado; (ii) livre; (iii) finalidades de-
terminadas; e (iv) específico. Esses termos não são meros si-
nônimos, possuem significados distintos, que afetam a qua-
lidade do consentimento obtido. Desse modo, explicamos 
a seguir o significado de cada um:

I. Informado: Exige que o titular seja informado sobre uso 
e compartilhamento de seus dados pessoais de forma clara 
e de fácil entendimento;

II. Livre: Seria um ato do titular que não foi realizado por 



10
 |

 R
E

V
IS

T
A

 A
H

E
G

LGPD

meio de coação física moral, psicológico ou artifício que o 
induza. Trata-se de uma efetiva escolha da sua parte, com a 
opção de simplesmente não consentir, mesmo que isso te-
nha um impacto na sua vida, o que deve ser previamente 
informado. O tratamento de dados de saúde de emprega-
dos por empregadores é um exemplo interessante sobre a 
dificuldade de se obter um consentimento livre, pois a re-
lação de hipossuficiência entre o trabalhador e o emprega-
dor pode retirar a sua liberdade em optar ou não autorizar 
o tratamento dos seus dados, maculando o consentimento;

III. Finalidades Determinadas: Refere-se à necessidade 
de demonstração clara sobre quais serão as finalidades do 
tratamento dos dados, não sendo permitidas autorizações 
genéricas nem usos que fogem ao contexto do tratamen-
to. Um exame médico, por exemplo, poderia ter a finalida-
de tanto de fornecer um diagnóstico para o paciente como 
para fins de uso das informações para desenvolvimento de 
novos medicamentos, entre inúmeros outros uso;

IV. Específico: Esta característica busca enfatizar a neces-
sidade de uma confirmação assertiva da vontade do titu-
lar de autorizar o tratamento de seus dados, exigindo sua 
participação ativa, que confirme que ele entende que seu 
dado será tratado para uma finalidade específica. Este ad-
jetivo, por exemplo, limita autorizações que englobem, de 
uma vez só, muitas finalidades, principalmente as que po-
dem ter um impacto no indivíduo. Como a LGPD foi for-
temente influenciada pela regulação da União Europeia é 
interessante observar como a ideia de “consentimento” ade-
quado tem sido discutida pelos países do bloco. Atualmen-
te, tem sido dada ênfase à ideia de “consentimento ativo”, 
que sugere a impossibilidade de obtenção do consenti-
mento de forma implícita, pela mera inação do titular dos 
dados em não se opor ao tratamento, ou por seu uso rei-
terado de determinado serviço. Assim, um consentimento 
ativo busca incentivar o engajamento direto do titular, bem 

como o fornecimento de informações claras que embasem 
a sua decisão. Desse modo, o uso exclusivo de longos con-
tratos com linguagem jurídica e de difícil compreensão não 
seria recomendável. Também é obrigação do responsável 
pelo tratamento comprovar que obteve o consentimento 
de forma adequada, sob pena de o mesmo ser considerado 
inválido. Ademais, caso haja alteração das finalidades de tra-
tamento, deve-se informar o titular previamente para que 
seja coletado um novo consentimento. E, por fim, deve ser 
garantido à pessoa, de forma facilitada, o direito de revo-
gação de seu consentimento e de exclusão de seus dados 
pessoais, a não ser que o controlador consiga fundamentar 
a continuidade do tratamento por uma das outras hipóte-
ses legais da LGPD, o que não significa que seria possível 
fundamentar o tratamento concomitantemente em mais 
de uma base legal.

Questão de clareza
A LGPD busca clareza no trato das informações, portan-
to quanto mais específico for o Termo de Consentimen-
to, melhor. Deve-se atentar as finalidades, que devem ser 
mais claras, específicas e determinadas. A fim de qualificar 
o consentimento como livre, recomenda-se atentar para o 
treinamento dos funcionários para evitar qualquer tipo de 
coação ou imposição, pois a simples exigência de assinatu-
ra sem as devidas explicações, sem a possibilidade de dis-
cordar do tratamento ou a ausência de esclarecimento de 
dúvidas, pode violar a livre manifestação de vontade. E, por 
fim, a obtenção de um consentimento específico pode ser 
alcançada com a assinatura do titular ou o seu “ok” de for-
ma separada, após as qualificações acima terem sido devi-
damente atendidas, sendo importante registrar todo esse 
caminho por questões de accountability (responsabilidade 
com ética), uma vez que cabe ao controlador comprovar 
que obteve de forma adequada o consentimento.

AHEG firma parceria para auxiliar 
associado com a implantação da LGPD

A AHEG, com o apoio da FBH, firmou parceria com a consultoria 
P&B Compliance, objetivando auxiliar nossos hospitais-mem-
bros e demais instituições de saúde com a implantação da 
LGPD. Os serviços prestados serão de assessoria a adequação à 
nova lei. Esta será realizada por meio de três pilares essenciais: 
(i) Jurídico; (ii) Tecnologia da Informação; e (iii) Segurança da In-
formação e os valores cobrados variam de 20 mil – 70 mil reais. 
A Assessoria Jurídica da AHEG estará à disposição para quais-
quer dúvidas e encaminhamentos.
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Os estabelecimentos de saúde são, sem dúvida, organis-
mos complexos e que exigem um alto grau de eficiência 
para uma gestão financeira adequada. O Brasil, além de sua 
pesada carga tributária, impõe um cenário árduo aos ges-
tores desse segmento. No país, somente na última década, 
o encolhimento do número de hospitais foi de 6%, passan-
do de 6.420 a 6.040 unidades, a maioria destes de pequeno 
e médio portes, sendo estes os que mais vêm enfrentando 
os graves problemas. Entender toda a cadeia produtiva, re-
lativa ao seu desempenho, é essencial para quem quer so-
breviver; e é exatamente isso que a Gestão de Custos pos-
sibilita. “Um dos principais objetivos da gestão de custos é 
apresentar informações, de forma essencial para integração 
ao planejamento e sua avaliação, para o conhecimento de 
toda a sua cadeia produtiva”, explica Marcelo Accetta, con-
sultor sênior e especialista em custos e gestão na saúde.

Além dessa visão clara do cenário e de como o mercado 
vem se movimentando, a gestão de custos também tem 
grande importância ao instrumentalizar o gestor hospita-
lar, possibilitando uma reflexão sobre os custos do negócio 

Uma valiosa ferramenta de gestão; imprescindível para quem quer ir além, fazendo mais com menos

Gestão de custos

Marcelo Accetta, economista da saúde e consultor sênior de custos em 
todo Brasil
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que administra e seus desdobramentos. “A partir dessas in-
formações é possível avaliar em que nível está a sua gestão, 
propondo com base em dados concretos, com qualidade, 
e em tempo real. Quanto mais imparciais e precisas forem 
essas informações, mais segurança terá o gestor na tomada 
de decisão e nas negociações, uma vez apontadas e adota-
das as medidas necessárias para maximizar resultados”, en-
fatiza Accetta.

Benefícios
Esse processo indica direções importantes que possibilitam 
um ganho muito grande de resultados em termos de ges-
tão qualificada, profissional e ética. “São ferramentas essen-
ciais que ajudam no planejamento, fomentando o gestor 
com informações preciosas”, diz o especialista. Muitos são 

os benefícios advindos dessa ferramenta de gestão. Dentre 
elas, o aumento da rentabilidade, a diminuição do desper-
dício, vantagem competitiva e permanência no mercado, 
melhor desempenho e trabalho produtivo.

“O que se faz é criar horizontes para que se possa estabele-
cer-se cada vez melhor, por meio da busca da eficiência e a 
competência de ser produtivo e de conseguir o melhor ren-
dimento com o mínimo de erros. Em suma, buscamos fazer 
mais por menos”, avalia Accetta. Para ele, ser eficiente é fun-
damental e “eficiência passa pelo entendimento da relação 
entre os insumos consumidos de forma racional, a fim de 
realizar uma dada produção em um espaço de tempo”. “No 
caso do hospital, é fazer mais para o usuário; é usar o leito 
de forma mais criteriosa e com mais qualidade, com otimi-
zação dos custos”, explica.

Os hospitais são vitais e necessários para seus usuários. 
Portanto, devem ser administrados para o benefício de 
todos, mas com total responsabilidade. “O objetivo é alo-
car os recursos que se tem da maneira mais racional pos-
sível”, aponta Accetta. Ter um profissional que possa de-
monstrar esse caminho com clareza é fundamental, pois 
ele é quem vai possibilitar ter uma melhor sustentabili-
dade do negócio e os instrumentos e técnicas gerenciais 
indispensáveis para gerir, promover e controlar serviços 
de qualidade a um custo mínimo, sem comprometer a 
qualidade assistencial. A ideia, à propósito, é melhorá-la 
cada vez mais.

São três os modelos de apuração de custos que se com-
plementam:

 Custeio por absorção

 Custeio por atividades ou ABC

 Custeio fixo direto ou variável

“A partir dessas ferramentas é possível cruzar informa-
ções para uma visão macro, proporcionando o melhor e 
mais adequado equilíbrio, juntamente com a elaboração 
de uma boa reserva orçamentária para os setores, análi-
se de viabilidade e volume mínimo de atividades neces-

sárias para uma alta performance em produtividade. Ou 
seja, custo menor e competitividade maior”, analisa. Mais 
uma vez, fica clara a relevância da gestão de custos para 
a tomada de decisões, de investimentos e de controle de 
operações dentro do sistema hospitalar.

Importante ressaltar que, além disso, os custos dos ser-
viços são apurados de uma forma mais ajustada e ade-
quada à realidade que o gestor vivência. “É extremamen-
te importante apropriar-se de micros instrumentos – de 
apropriação de custo unitário, cálculo, análise, custo mé-
dio e indiretos dentre outros indicativos relativos às cate-
gorias micro, a fim de utilizá-los como subsídio para aná-
lise de natureza macro. “Tudo que se puder interpretar 
dos resultados será imprescindível para a decisão da alo-
cação dos recursos da melhor forma, possibilitando fren-
tes de informações e de resultados mais viáveis, melhor 
dizendo, os melhores possíveis”, diz.

Accetta finaliza: “A gente vê uma grande diferença da 
gestão hospitalar quando cruzada com a gestão finan-
ceira, orçamentária e de custos; estas, embasadas em téc-
nicas capazes de responder sempre no âmbito da racio-
nalidade, fazendo refletir e tomar decisões pautadas no 
resultado, por meio da informação que a gestão do custo 
gera. Indiscutivelmente, o gestor tem ferramentas que o 
possibilita encarar de forma responsável e profissional to-
dos os desafios que tem pela frente”.

Fundamental para a sobrevivência
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Custos relacionados 
à operação
Glaucia Maria Ganne é mestra em Enfermagem, especialista em Gestão Hospitalar e de Sistema 
de Saúde (MBA Internacional/ FGV), sócia-fundadora da Medicine Serviços e Avaliadora ONA. 
Ela participou da edição do mês de novembro do Encontro de Gestores Hospitalares de Goiás 
e falou com exclusividade para os leitores da Revista da AHEG. Nesta entrevista, ela dá dicas 
para otimizar as operações oferecendo melhor qualidade a menores custos. Acompanhe.

Quando falamos de operações hospitalares, quais são 
os maiores desafios e problemas encontrados?

A produção dos serviços de saúde é muito técnica. A equi-
pe busca desenvolver seu papel para alcançar a atividade-
-fim através de seus conhecimentos, empregando a melhor 
solução de saúde para cada cliente, com foco no cuidado. 
Neste ponto, entendo que temos o primeiro desafio, que se 
trata da ampliação da visão dos profissionais para além da 
técnica empregada. Isso envolve os gestores também. A es-
pecialização (a técnica) é muito importante e não pode ser 
diminuída. No entanto, o entendimento deve ser de que há 
outros fatores que envolvem a operação que não somente 
a técnica, pois o hospital é um sistema integrado onde as 
partes se correlacionam.

Outro desafio é a integração entre as áreas no hospital. 
Existe departamentalização de setores cuja compreensão 
do hospital enquanto negócio fica prejudicada. Os seto-
res desconhecem os demais serviços na instituição, o que 
compromete a busca de objetivos e metas comuns, e isso 
impacta nas operações de forma direta. Um caso destes é o 
impacto entre Setor de Compras, o Financeiro e a Assistên-
cia quando da efetivação de pedidos de materiais que não 
são adequados à assistência que se pretende (material erra-
do, por exemplo). Fato ligado à ausência de integração, de 
definição de processos e padronização e de comunicação.

A comunicação passa a ser outro fator desafiador. Para que 
haja resultados, toda a equipe precisa conhecer e estar in-
formada sobre as atividades da sua área e das demais que 
compõem a instituição. A comunicação deve ser trabalhada 
sob vários aspectos, não somente no que tange à comuni-
cação na equipe, o que não diminui seu valor. Deve-se co-
municar decisões importantes da diretoria/superintendên-
cia, mudanças internas, conquistas, novidades dos setores e 
outros. A comunicação eficaz fomenta o desenvolvimento 
do conhecimento acerca do negócio e das áreas do hospital.

A definição dos processos e padronizações citados an-
teriormente relacionam-se com a otimização deles, com 
redução dos custos e com a implementação da quali-
dade. Ainda há o desconhecimento das equipes e dos 
setores em relação às atividades relevantes para hospi-
tal (cadeia de valor) e para a produção de seus serviços. 
Esta desorganização e descompasso entre os setores e 
forma de produção influenciam diretamente nos cus-
tos dos serviços prestados e no resultado operacional 
do hospital, acarretando na necessidade contumaz da 
gestão de custos.

Glaucia Maria Ganne é mestra em Enfermagem e especialista em Gestão 
Hospitalar e de Sistema de Saúde
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Em relação à operação hospitalar existem outros desafios 
como novas tecnologias e sua incorporação, engajamen-
tos das equipes para processos de mudanças e para resul-
tados e as pressões externas por menores custos por par-
te dos financiadores. Ainda assim, é necessário entender 
os desafios discutidos anteriormente para organizar inter-
namente a empresa, desenvolver e fortalecer a equipe, 
compreender os custos para avançar na solução de ou-
tros desafios com a casa organizada, ter uma equipe forte 
e com conhecimento dos custos.

Podemos deduzir que entender esses 
processos e suas padronizações são 
definitivos para alcançar os melhores 
serviços com os menores custos?

O caminho passa pela Gestão de Proces-
sos e pela Gestão de Custos.  Compreen-
der a cadeia de valor, conhecer os pro-
cessos (mapear), implementar melhorias, 
alinhar às estratégias da empresa, descre-
vê-los e documentá-los. Isso confere qua-
lidade aos serviços e permite o desdobra-
mento da estratégia de forma organizada, 
previamente definida, ao nível tático e 
operacional para que passe a ter um pa-
drão de execução para a produção dos 
serviços. Quando se tem padrões, é possí-
vel  estabelecer métricas mais facilmente e fazer o acom-
panhamento dos resultados estimulando o ciclo de me-
lhoria contínua dos serviços.

A gestão de custos é importante, pois fornece os dados 
e as métricas que permitem o controle sobre estes gas-
tos (relacionados não somente à operação). O hospital, ao 
fazer centros de custos, permite analisar os setores e sua 
contribuição frente aos resultados. Em conjunto, Gestão 
de Processos e Gestão de Custos ajudam a identificar fa-
lhas nos processos como desperdícios, retrabalhos, ativi-
dade desnecessárias, dentre outros gargalos que têm re-
lação entre custos e a qualidade dos serviços. Com isso o 
gestor passa a ter subsídios para tomar a decisão mais as-
sertiva baseada em indicadores e com foco no cliente, na 
qualidade e nos resultados.

 Quais são os principais erros do gestor no que tange 
as operações hospitalares?

Considerando os níveis táticos e operacionais compreen-
do que os principais erros são:

• Visão segmentada do hospital contrária a visão da 
empresa enquanto sistema.

• Desconhece ou desconsidera os gastos inerentes aos 
serviços que gerencia.

• Tem foco nos serviços enquanto deveria ter o foco no 
cliente.

• Entende pouco sobre processos e desta forma quase 
não os analisa e nem propõe melhorias.

Permito referenciar que parte destes er-
ros é compartilhada com a gestão supe-
rior quando não se propõe uma comuni-
cação efetiva na empresa, não se informa 
nem discute os resultados; quando as es-
tratégias não são divulgadas nem desdo-
bradas. Esse é o estado de inter-relação e 
interdependência entre os níveis hierár-
quicos, entre os setores, entre os colabo-
radores e que, por vezes, aloca pessoas 
em setores ou posições para os quais não 
possuem o perfil, nem o conhecimento 
necessário para o setor e a atividade; em 
que não há descrição clara da função e/
ou que agrega funções sobrecarregando 
gestor.

Parte destes erros está vinculada ao próprio gestor, que 
deve buscar conhecimento sobre a sua área de atuação 
e sobre o mercado para melhorar seu desempenho en-
quanto profissional -- ter um plano de carreira e a partir 
deste buscar seu crescimento desenvolvendo, aprimoran-
do competências e habilidades.

 Para quem quer entrar 2021 com a melhor perfor-
mance em operações, quais os seus conselhos?

A performance exige o acompanhamento do desempe-
nho através de métricas para avaliar processos e pessoas 
no que tange os resultados. Acredito que a melhor perfor-
mance em operações será alcançada sob dois aspectos já 
citados que é o da gestão de operações baseada em pro-
cessos em conjunto com a gestão dos custos. Isso requer 
que as estratégias da empresa estejam definidas e que o 
desdobramento destas alcance a operação através do ali-
nhamento destes propósitos, traduzido nos processos. O 
acompanhamento na forma de indicadores tem papel 
determinante na tomada de decisão para que melhorias 
aconteçam nos serviços e para que o custo seja otimizado 
sem diminuir a qualidade dos serviços que são ofertados.

A desorganização 
e o descompasso 

entre os setores e a 
forma de produção 

influenciam 
diretamente nos 

custos dos serviços 
prestados e no 

resultado operacional 
do hospital






